
RECURSO ESPECIAL Nº 2087118 - MS (2023/0258451-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA

PRIVADA SA
ADVOGADO : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - MS015155A
RECORRIDO : WILSON FERREIRA BARBOSA
ADVOGADOS : DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA - MS007313

JEAN CLETO NEPOMUCENO CAVALCANTE - MS012872

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO EM GRUPO. COBERTURA
POR INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
INCAPACIDADE LABORAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. O Tribunal de origem deu provimento à apelação do autor para determinar
o pagamento do seguro coletivo amparado na alegação de que a incapacidade
laboral se equipara ao acidente de trabalho, este previsto na cláusula do
seguro para pagamento do seguro. O entendimento de origem não encontra
amparo na reiterada jurisprudência do STJ, firmada na inviabilidade de
interpretação extensiva das cláusulas do seguro.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
contratos de seguro de vida em grupo, diante da necessidade de interpretação
restritiva das cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de indenização
securitária, notadamente quando há exclusão de cobertura da invalidez parcial
por doença laboral [...]" (AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).16/10/2024
Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,13/05/2025 19/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .20 de maio de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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POR INVALIDEZ PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
INCAPACIDADE LABORAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. DESCABIMENTO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. O Tribunal de origem deu provimento à apelação do autor para determinar
o pagamento do seguro coletivo amparado na alegação de que a incapacidade
laboral se equipara ao acidente de trabalho, este previsto na cláusula do
seguro para pagamento do seguro. O entendimento de origem não encontra
amparo na reiterada jurisprudência do STJ, firmada na inviabilidade de
interpretação extensiva das cláusulas do seguro.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
contratos de seguro de vida em grupo, diante da necessidade de interpretação
restritiva das cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de indenização
securitária, notadamente quando há exclusão de cobertura da invalidez parcial
por doença laboral [...]" (AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).16/10/2024
Recurso especial provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de recurso especial interposto por METROPOLITAN LIFE

SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A., com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL assim ementado (fl. 417):

 
EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE
COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO –
MÉRITO – INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL –
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DOENÇA AGRAVADA PELO TRABALHO, QUE
GEROU INVALIDEZ PARCIAL E PERMANENTE –
CONCAUSA – COBERTURA DEVIDA –
EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE TRABALHO –
RECURSO CONHECIDO E EM PARTE PROVIDO.
I - Tendo a atividade laboral exercida pelo apelante atuado
como concausa para o agravamento das lesões que
incapacitaram parcial e permanentemente o autor para a
atividade laboral para a qual se habilitou, deve ser
equiparada a acidente de trabalho, sendo devida, portanto, a
indenização por invalidez parcial e permanente por
acidente.
II - A alegação de ausência de cobertura em razão da
cláusula limitativa prevista nas condições gerais, que exclui
do conceito de acidente pessoal as doenças profissionais,
revela-se nula, porque viola previsão expressa em Lei
federal, além de ser abusiva colocando o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, IV, CDC).
III - O Superior Tribunal de Justiça fixou a tese de que
compete exclusivamente à estipulante do seguro de vida
em grupo cientificar o consumidor a respeito das cláusulas
limitativas do respectivo contrato. Dessa forma, quando a
invalidez for parcial, o valor indenizatório deverá ser
proporcional à diminuição da capacidade física sofrida pelo
segurado, conforme enquadramento na tabela SUSEP.
Precedente do STJ - Tema 1112.
 

Sem embargos de declaração.
Nas razões do presente recurso especial, a recorrente alega violação dos

arts. 757, 759, 760 e 781 do CC. Suscita, em síntese, a inviabilidade de equiparação da
incapacidade laboral ao acidente de trabalho para amparar o pagamento do seguro
coletivo. Acena com dissídio jurisprudencial.

Apresentadas as contrarrazões (fl. 483), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 492-497).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O Tribunal de origem deu provimento à apelação do recorrido para

determinar o pagamento do seguro coletivo amparado na alegação de que a incapacidade
laboral se equipara ao acidente de trabalho, este previsto na cláusula do seguro para
pagamento do seguro. Vejamos:

 
Quanto à natureza da lesão, tenho compartilhado o
entendimento de que as moléstias provenientes ou
agravadas pelo exercício da profissão, tais como as sofridas
pela parte autora, ora apelante, caracterizam-se como
acidente pessoal, pois invalidam a pessoa no mesmo grau
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de intensidade de um acidente ocorrido abruptamente, não
sendo a surpresa elemento essencial para o seu
reconhecimento.
O fato de se tratar de lesões de natureza laboral não se
revela suficiente, por si, para afastar o caráter acidentário,
pois a legislação prevê que, se a doença resultou de
condições especiais em que o trabalho é executado e com
ele se relaciona diretamente, é considerada como acidente
de trabalho.
Assim, a sequela em face do agravamento de moléstia
decorrente do exercício da profissão, tal como a sofrida
pelo autor, caracteriza-se como acidente pessoal, pois
invalida o segurado no mesmo grau de intensidade de um
infortúnio ocorrido violentamente, não sendo a
subitaneidade elemento essencial para o seu
reconhecimento.
 

Sem nenhuma incursão na seara fático-contratual dos autos, até porque
inconteste que o recorrido fora acometido por doença laboral, a premissa jurídica de
equiparação de eventual moléstia profissional com acidente de trabalho não encontra
amparo na reiterada jurisprudência do STJ, firmada na inviabilidade de interpretação
extensiva das cláusulas do seguro.

A propósito, colacionam-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM
GRUPO. FUNDAMENTO. TESE REPETITIVA.
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO.
AUSÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. CONFIGURAÇÃO.
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INVALIDEZ
PERMANENTE POR ACIDENTE (IPA).
MICROTRAUMA DE REPETIÇÃO. DOENÇA
PROFISSIONAL. EQUIPARAÇÃO DA MOLÉSTIA
CAUSADORA DA INCAPACIDADE A ACIDENTE DE
TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568
/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se o recurso
especial teve seu seguimento negado na origem com base
no artigo 1.030, inc. I, alínea "b", o recurso cabível seria o
agravo interno de que trata do § 2º do dispositivo legal em
comento.
2. A interposição de agravo em recurso especial, nesses
casos, caracteriza-se como erro grosseiro.
3. A cobertura de Invalidez Permanente por Acidente (IPA)
garante o pagamento de uma indenização relativa à perda, à
redução ou à impotência funcional definitiva, total ou
parcial, de um membro ou órgão por lesão física, causada
por acidente pessoal coberto (art. 11 da Circular/Susep nº
302/2005; Resolução/CNSP nº 117/2004 e art. 2º, I, da
Resolução/CNSP nº 439/2022).
4. Por expressa previsão legal e contratual, a cobertura por
Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA)
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não abrange as doenças, inclusive as classificadas como
profissionais, ainda quando consideradas acidentes do
trabalho pela legislação previdenciária, a exemplo daquelas
decorrentes ou não de microtraumas de repetição.
Precedentes.
5. Na hipótese, a invalidez da autora (doença ocupacional)
não se enquadra na definição securitária de Invalidez por
Acidente (IPA), por expressa exclusão da avença, e não se
confunde, ainda, com a invalidez previdenciária.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.585.547/SC, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 

.)20/12/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO.
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DE DOENÇA
PROFISSIONAL COM ACIDENTE DE TRABALHO.
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVALIDEZ
FUNCIONAL TOTAL POR DOENÇA NÃO
COMPROVADA. PERÍCIA JUDICIAL. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que, nos contratos de seguro de vida em grupo,
diante da necessidade de interpretação restritiva das
cláusulas do seguro, é inviável a equiparação entre doença
profissional e acidente de trabalho, para recebimento de
indenização securitária, notadamente quando há exclusão
de cobertura da invalidez parcial por doença laboral (AgInt
no AREsp n. 1.903.050/DF, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).15/5/2023 22/5/2023
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.646.012/MS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)16/10/2024
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO
DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ PARCIAL.
DOENÇA OCUPACIONAL. RISCO EXCLUÍDO NA
APÓLICE COLETIVA. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA.
TEMA NÃO ADMITIDO (ART. 1.030, I, "B", do CPC).
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. ERRO.
1. Havendo cláusula expressa afastando a cobertura de
invalidez parcial por doença laboral, a ampliação da
cobertura para abranger o risco excluído, e, portanto, não
considerado no cálculo atuarial do prêmio, desequilibraria
o sinalagma do contrato de seguro.
[...]
3. Recurso especial a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.509.374/SC, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de .)12/9/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL.
MICROTRAUMAS. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE
TRABALHO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
CLÁUSULA EXCLUDENTE DE EQUIPARAÇÃO A
ACIDENTE DE TRABALHO. VALIDADE.
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168
/STJ.
1. O acórdão embargado adotou jurisprudência consolidada
na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido de que, "cláusula que exclui as 'doenças
profissionais' do conceito de acidente pessoal é válida,
sendo descabido, nessa hipótese, equiparar os
microtraumas repetitivos decorrentes da atividade laboral a
um acidente pessoal, para fins de cobertura securitária"
(AgInt no AREsp 1.782.278/SC, Relator Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ). Precedentes:14/8/2023 18/8/2023
AgInt no AREsp n. 2.417.554/SC, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.073.113/SC,26/6/2024
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de 8/4/2024 11/4/2024
2. Incide, na espécie, a Súmula n. 168 do STJ: "Não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão
embargado".
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.851.687/SC, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, DJe de 

.)5/9/2024
 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
reconhecer a inviabilidade de equiparação da incapacidade laboral ao acidente de
trabalho para pagamento do seguro, o que caminha, consequentemente, na improcedência
do pedido formulado na petição inicial.

Arcará o autor, ora recorrido, com as custas do processo e os honorários
sucumbenciais, os quais fixo, à luz do art. 85, § 2º, do CPC, em 10% sobre o valor
atualizado da causa, observada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.087.118 / MS
Número Registro: 2023/0258451-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08070498820208120021 0807049882020812002150000 8070498820208120021
807049882020812002150000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA
ADVOGADO : JACÓ CARLOS SILVA COELHO - MS015155A
RECORRIDO : WILSON FERREIRA BARBOSA
ADVOGADOS : DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA - MS007313

JEAN CLETO NEPOMUCENO CAVALCANTE - MS012872

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,13/05/2025 19/05/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com o

Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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